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Resumo: A ideia de coletar compulsoriamente material genético para utilizar como meio 

de prova no processo penal enseja a discussão sobre o âmbito de incidência da garantia 

constituticional da não autoincriminação. Este estudo constitui uma revisão bibliográfica 

que, por meio de método dedutivo, tem o objetivo de levantar as premissas para propor 

uma solulão à questão da validade das provas obtidas nessas circunstâncias. Partindo-se 

da gênese do denominado direito ao silêncio, para compor a base normativa da  garantia 

constitucional segundo a qual ninguém pode ser obrigado a produzir prova contra si 

mesmo, avalia-se a possibilidade de flexibilização da garantia nos casos em que a 

utilização dos dados genéticos pode contriuir decisivamente para a elucidação da autoria 

de crimes cometidos na clandestinidade, como os delitos contra a dignidade sexual. 

Discutem-se os aspectos normativos, doutrinários e a casuística de julgados que 

enfrentam a discussão sobre a abrangência da garantia da não autoincriminação no 

campo do processo penal,  a fim de reunir os argumentos que permitam estabelecer 

critérios de flexibilização da garantia constitucional. 
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